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Processo nº 0000055-31.2009.8.19.0001 (2009.001.000155-0)
SR PROMOÇÕES CULTURAIS LTDA ajuíza ação de consignação em pagamento em face de ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD alegando, em síntese, que a ré se recusa a receber o pagamento dos direitos autorais incidentes sobre o réveillon de Copacabana somente sobre o orçamento total do evento musical. Apresenta planilha de gastos, compreendendo sonorização e equipe, geradores de energia para sonorização e trilha sonora para o réveillon com total de R$ 226.000,00, alegando que a retribuição deve ser calculada em 10% do orçamento, ou seja, R$ 22.600,00. Requer o recebimento da ação no plantão diurno do dia 30 de dezembro de 2008, a expedição de guia no valor de R$ 22.600,00, a citação da ré, a declaração de quitação da retribuição e a condenação da ré nas custas e honorários advocatícios. Guia deferida às fls. 57. Em contestação a ré alega que os cálculos apresentados pela autora não correspondem à totalidade do orçamento. A ré alega que o orçamento total compreende custos com artistas e músicos, equipamentos de som, montagem de palco, serviços técnicos de qualquer natureza e todos os aportes feitos por eventuais patrocinadores. Afirma a parte ré que o débito da autora é no valor de R$ 297.570,00, pois o evento contou com público de mais de duzentas mil pessoas. Requer a extinção do feito sem julgamento do mérito, por entender que se trata de obrigação de não fazer, a liberação do valor depositado, que seja julgado improcedente o pedido autoral, e declarado insuficiente o depósito. Em provas, o réu as dispensou e a autora as requereu conforme fl. 136. É o relatório. Fundamento e passo a decidir. São legítimas as partes, juridicamente possível o pedido e patente o interesse processual. Presentes, pois, todas as condições da ação. Presentes, também, os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. Sendo desnecessárias outras provas, a causa está madura para julgamento no estado em que se encontra, a teor do artigo 330, inciso I, do CPC Depreende-se da exordial que a autora ajuizou a presente ação consignatória em razão de discordar dos valores cobrados pela ré, a título de direitos autorais. De fato, não houve recusa de pagamento por parte da autora, tampouco buscou esta o reconhecimento de uma obrigação de fazer ou não fazer. Apenas ajuizou a presente ação por discordar dos valores cobrados pela ré, que, segundo alega, foram calculados a maior, incidindo sobre cotas de patrocínio não relacionadas à parte musical do evento. Tenho, portanto, que se mostra pertinente a via eleita pelo autor, por ser a consignação em pagamento meio de extinção das obrigações. REJEITADA a preliminar de inadequação da via eleita. No mérito, verifica-se que a autora omitiu gastos do cálculo do orçamento total do evento. Verifica-se que o fez expressamente, especialmente quanto aos aportes de patrocinadores (fl. 03). Mesmo que incabível o cálculo que considere as cotas de patrocínio não relacionadas à parte musical do evento, a autora também silencia-se quanto às cotas a esta pertinentes. Mais adiante (fl. 05), novamente a autora omite gastos com montagem de palco e com serviços técnicos de qualquer natureza, conforme dispõe o regulamento do ECAD. É, logo, de se notar, que o cálculo da autora se mostra insuficiente. Por outro lado, a ré opta pelo cálculo que toma por base o quantitativo de pessoas. Assim, eleva o suposto débito da autora para R$ 297.500,00, ao considerar que mais de duzentas mil pessoas se encontravam assistindo ao evento realizado pela ré. É sabido que o réveillon de Copacabana é mundialmente conhecido e celebrado, que a quantidade de pessoas presentes ao grande espetáculo é enorme. Todavia, não se pode afirmar com precisão quantas pessoas se poderiam considerar público de uma apresentação ou de outra, dada a diversidade de opções e considerada a importância da queima de fogos como momento central da celebração. De sorte que é duvidosa a afirmação da ré no sentido de que ao evento realizado pela autora tenham comparecido duzentas mil pessoas, ou mais. Conclui-se, assim, que o valor devido é maior que aquele depositado, pois excluída verba incontroversa, mas não tanto quanto cobrado. Prejudicada a aplicação do artigo 899, § 2° do CPC, na medida em que não instruiu a ré devidamente a demanda em seu interesse, devendo, assim, buscar a satisfação integral de seu crédito pela via própria. Neste sentido, a jurisprudência do STJ é pelo acolhimento parcial do pedido, havendo quitação da obrigação até o montante depositado: AgRg no Ag 1041570 / DF Relator Ministro MASSAMI UYEDA TERCEIRA TURMA Julgamento em 16/09/2008 DJe 30/09/2008 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - SFH - DEPÓSITOS INSUFICIENTES - QUITAÇÃO PARCIAL DA OBRIGAÇÃO - AFASTAMENTO DA EXTINÇÃO DO FEITO - RECURSO IMPROVIDO. I - Na ação de consignação em pagamento, a insuficiência do depósito não conduz à improcedência do pedido, mas sim à extinção parcial da obrigação até o montante da importância consignada, que poderá ser futuramente complementada. II - Recurso improvido. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, declarando a quitação parcial da obrigação até o montante depositado e EXTINGO o processo, com apreciação do mérito, fundamentado no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Expeça-se mandado de pagamento do valor depositado em favor da parte ré. Custas processuais pela metade por cada parte e honorários advocatícios se compensam. Satisfeitas aquelas, baixa e arquivo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 07.02.2013.
